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Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Capacitação 75/2025 535000737652025

1. Descrição da necessidade

Contratação de prestação de serviços de capacitação visando treinar e aperfeiçoar os conhecimentos dos servidores lotados na Anatel, em consonância 
com o disposto no art. 74, inciso III da Lei nº 14.133 de 1º de Abril de 2021.

Considerando que a temática da capacitação envolve assunto de competência da Superintendência de Competição - SCP, os elementos e justificativas 
para a presente contratação foram embasados em fundamentos apresentados por essa Superintendência, conforme Requerimento de Gestão (SEI 
nº 1433465) e no Ofício 91 (SEI nº 14342412).

Conforme informação contida no prospecto em anexo (SEI nº 14344040), o referido evento visa fornecer uma abordagem prática para estimar danos em 
casos de concorrência usando métodos aceitos por tribunais, autoridades de concorrência e reguladores.

O evento será ministrado na modalidade presencial, em Barcelona (Espanha)

Seguem, abaixo, dados sobre o evento:

Nome: Quantifying Damages in Competition Cases

Instituição Promotora: Barcelona Scholl of Economics

Endereço da Instituição e local de realização do evento: Ramón Trias Fargas, 25-27 08005 Barcelona, Catalonia, Espanha

Data de realização do evento: 26 a 28/11/2025

Carga-horária estimada: 17,5 horas

Horário: 08h às 18h

Quantidade de vagas: 05 vagas 

Valor por vaga: R$ 6.087,78

Valor para 05 vagas: R$ 30.438,88

CATSER: 14729 - Treinamento na Área de Administração Pública.

O valor total estimado da contratação é de  dentre os quais:R$ 138.040,11 (cento e trinta e oito mil reais e onze centavos) 

R$ 35.004,71 (trinta e cinco mil e quatro reais e setenta e um centavos) referente às inscrições, incluindo uma reserva para variação cambial. Este 
montante cobre inscrições e materiais didáticos.
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R$ 103.035,40 (cento e três mil e trinta e cinco reais e quarenta centavos) referem-se a valores estimados referentes a passagens e diárias. Os valores 
definitivos serão apurados no momento da emissão da PCDP.

A memória de cálculo dos valores acima encontra-se em documento anexo ). (SEI nº 14446212

Os servidores que participarão do evento estão listados abaixo:

José Borges da Silva Neto

Priscila Honório Evangelista

Fábio Casotti

Salerme Inacio Oliveira Junior

Guido Lorencini Schuina

O conteúdo do curso está relacionado a seguir:

Princípios de Estimativa de Danos

Métodos de comparação para estimativa de danos: cartéis e além

Métodos econométricos para avaliação de danos e suas aplicações

Repasse de Sobretaxas

Quantificando os danos ao consumidor: desbloqueando ações coletivas

Quantificação dos danos causados ​​por práticas excludentes

Teoria do Dano e Análises de Plausibilidade

Interpretação de evidências estatísticas em processos judiciais

Quantificando os danos aos concorrentes nos mercados digitais: exclusão e oportunidades de crescimento perdidas

Quantificando os danos aos usuários em mercados digitais: preços e qualidade

O programa detalhado do curso está anexado conforme prospecto SEI nº 14344040.

Eventual conflito entre as regras definidas neste Termo de Referência e na Proposta Comercial, prevalecerá o primeiro, devendo ser preservado o 
interesse público.

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução

O serviço é enquadrado como não contínuo, sendo contratados por escopo.

Prazo de vigência

O prazo de vigência da contratação inicia-se no pagamento da  e encerra-se em 08/01/2026, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133Invoice 
/2021.

O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizadas em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Referência.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:
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A presente contratação também está alinhada com o Plano Diretor de Logística Sustentável da Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel para o 
biênio 2025-202, aprovado por meio da Resolução Interna Anatel nº 453, de 30 de junho de 2025, em especial em relação aos seguintes princípios e 
diretrizes:

Eixo 1 - Racionalização e Consumo Consciente

Princípio/Diretriz:

Defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações.

Eixo 3 - Identificação dos Objetos de Menor Impacto Ambiental

Princípios/Diretrizes:

Considerar o ciclo de vida do objeto e os custos indiretos na avaliação da proposta mais vantajosa para a Administração.

Priorizar, nas aquisições e contratações governamentais, os produtos reciclados e recicláveis e os bens, serviços e obras que considerem critérios 
compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis.

Eixo 4 - Fomento à Inovação no Mercado

Princípio/Diretriz:

Incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável, por meio dos processos licitatórios.

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam 
no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU:

O contratado deverá disponibilizar os materiais didáticos, preferencialmente, em formato digital, devendo a versão impressa ser utilizada apenas quando 
estritamente necessário, em papel reciclado, preferencialmente, ou certificado por entidade reconhecida (ex.: FSC, PEFC ou equivalente).

Nos cursos presenciais, todo resíduo gerado deverá ser destinado à coleta seletiva, respeitando a legislação ambiental vigente.

As apresentações em meio eletrônico deverão ser compatíveis com recursos de acessibilidade digital (leitores de tela, legendas em vídeos, alto contraste).

O contratado deverá assegurar que o curso seja acessível a pessoas com deficiência, tanto em ambiente físico (rampas, banheiros adaptados, sinalização 
tátil), quanto em ambiente digital (materiais compatíveis com leitores de tela, legendas, intérprete de Libras quando demandado).

O material didático deverá estar disponível em linguagem clara, em formato acessível, e com recursos inclusivos.

Sempre que viável, o contratado deverá priorizar a aquisição de insumos (materiais, coffee break, serviços de apoio) junto a fornecedores locais ou 
regionais, incentivando a economia local.

Devido às características da contratação (serviço de capacitação), não foram identificados critérios de sustentabilidade a serem observados.

Subcontratação:

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação:

Não será exigida a garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pois o objeto  não apresenta grande vulto financeiro e desprovido 
de maior complexidade. Verifica-se, ainda, a existência de cláusulas contratuais de sanção suficientes para lidar com eventuais desvios da boa execução 
do contrato

Vistoria:

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

Condições de execução:

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Serão contratadas 5 (cinco) vagas no curso   Quantifying Damages in Competition Casespresencial

É exigido o pagamento antecipado por meio de   para confirmação das matrículas.INVOICE

A área demandante deverá apresentar a inscrição dos participantes e concordância da instituição promotora
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Local e horário da prestação dos serviços:

O curso terá as aulas realizadas fora do País, nas dependências da Barcelona Scholl of Economics, em Barcelona, na Espanha.

Os horários irão variar conforme cronograma no site do evento https://bse.eu/executive-education/competition-markets-regulation/quantifying-damages-
competition#overview, com início a partir de 09h e término até 22h.

Rotinas a serem cumpridas:

Os participantes aprovados receberão certificado de participação.

Materiais a serem disponibilizados:

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas 
quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

Público-Alvo:

O curso é projetado para economistas e profissionais de áreas relacionadas e adequado tanto para profissionais experientes quanto para iniciantes em 
estimativa de danos

Também é relevante para indivíduos que trabalham em:

Consultorias econômicas

Autoridades de concorrência

Escritórios de advocacia

Órgãos reguladores

O curso também é direcionado para aqueles envolvidos ou se preparando para contribuir na quantificação de danos em casos de concorrência.

Especificação da garantia do serviço

O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato:

Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

A gestão do Contrato será de responsabilidade da Gerência de Administração e Desenvolvimento de Pessoas - AFPE, em conformidade o Regimento 
Interno da Anatel, aprovado pela Resolução nº 612, de 29 de abril de 2013, e com as regras definidas em portaria da Agência.

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

Tendo em vista que se trata de uma capacitação internacional, a designação de preposto é dispensada.

Fiscalização:
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A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, caput).

Fiscalização Técnica:

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, II);

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa:

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 
(Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato:

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
VIII).

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no pagamento ou devolução de valores, sempre 
que a contratada:

Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
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Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Recebimento:

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dias) úteis, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto 
nº 11.246, de 2022).

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos 
serviços a que se referem a parcela a ser paga.

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato.

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
último;

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor 
do contrato para recebimento definitivo.

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dias) úteis contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos:

Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 
11.246, de 2022).

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança.
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O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação:

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

O documento de cobrança deverá ser peticionado diretamente pela CONTRATADA no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) na opção "Processo 
Novo --> Tipo do processo: 'Contratações: Processo de Pagamento'.

Para que o peticionamento seja possível é impreterível que o representante da CONTRATADA possua cadastro de usuário externo no SEI, sendo de sua 
responsabilidade realizar o referido cadastro, conforme suas normas próprias, acessando a opção "Clique aqui se você ainda não está cadastrado" na 
página de Acesso Externo do link a seguir: http://www.anatel.gov.br/seiusuarioexterno

Caso o representante da CONTRATADA não tenha procedido o mencionado cadastro como usuário externo no referido sistema, não será possível a 
realização do atesto.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei nº 14.133/2021.

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão 
que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento:

O pagamento será efetuado antecipadamente a partir de invoice enviado pela instituição promotora.

Forma de pagamento:

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
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Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento:

A presente contratação permite a antecipação de pagamento total, conforme as regras previstas no presente tópico.

O contratado emitirá invoice/fatura correspondente ao valor estimado da antecipação de pagamento de R$ 30.438,88 (trinta mil quatrocentos e trinta e 
 tão logo as inscrições forem validadas, para que o contratante efetue o pagamento antecipado.oito reais e oitenta e oito centavos),

Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto.

No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada do contrato.

O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado monetariamente pela variação acumulada do IPCA (Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo), ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação até a data da devolução.

A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal o instrumento equivalente.

A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual 
a que se refere o valor antecipado.

O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências pelo contratado:

O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes.

Reajuste

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em  07/10/2025.

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
Contratante, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
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apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções, observando o procedimento previsto no Manual de 
instrução de processos administrativos para apuração de infrações à Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos no âmbito da Superintendência 
de Administração e Finanças:

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Termo de Referência, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Termo de Referência, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

Multa:

Moratória, quando praticada a conduta descrita na alínea “d”, do subitem acima deste Termo de Referência, a qual pode ser convertida em multa 
compensatória, com a promoção da extinção unilateral do contrato; e

Compensatória, quando praticada qualquer das condutas descritas nas alíneas “a”, “b”, “c”, “e”, “f”, “g” e “h”, do subitem acima deste Termo de 
Referência.

Para o cálculo da sanção devem ser observados os parâmetros e definições estabelecidos pela Metodologia de cálculo das sanções aplicáveis por 
infrações verificadas durante a execução de contratos administrativos regidos pela Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, aprovada 
pela Portaria Anatel nº 2.959, de 24 de fevereiro de 2025.

A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante.

Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no  e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de caput 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta 
comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo 
alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

Na aplicação das sanções serão considerados:

a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante; e

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
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Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 
da Lei nº 14.133/21.

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO do fornecedor

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação 
entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, III, da Lei 
nº 14.133/2021.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

(...)

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

(...)

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

(...)

Da norma legal, retiram-se os seguintes requisitos, necessários à presente contratação:

tratar-se de serviço técnico, conforme previsto na lei;

o serviço ser de natureza predominantemente intelectual;

a notória especialização do profissional/empresa.

Nesse diapasão, leciona Marçal Justen Filho que, para a contratação direta é necessária a presença cumulativa dos três requisitos: serviço técnico 
profissional especializado, existência de um objeto singular e sujeito titular de notória especialização.

Critérios de aceitabilidade de preços

Análise da a adequação da proposta da contratada foi realizada por meio do informe de pesquisa de preços, no qual concluiu que o valor ofertado para a 
Anatel está compatível com o ofertado ao mercado.

Serviço Técnico Especializado:

Em relação ao primeiro requisito, a contratação em pauta caracteriza-se serviço técnico profissional especializado, conforme mencionado no item 12.1, 
bem como ao disposto no inciso XVIII do art. 6º da Lei 14.133/21 que define o treinamento e aperfeiçoamento de pessoal como serviços técnicos 
especializados.
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Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

XVIII - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual: aqueles realizados em trabalhos relativos a:

(...)

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Singularidade e Notória Especialização:

Quanto à singularidade e notória especialização, quais sejam, o segundo e terceiro requisito, a Advocacia-Geral da União já se manifestou por meio da 
Orientação Normativa nº 18, de 1º de abril de 2009. Em que pese os fundamentos referenciem a Lei nº 8.666/93, o conceito trazido pela Lei nº 14.133/21 
é o mesmo.

CONTRATA-SE POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO ART. 25, INC. II, DA LEI Nº 8.666/93, 
CONFERENCISTAS PARA MINISTRAR CURSOS PARA TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL, OU A INSCRIÇÃO EM 
CURSOS ABERTOS, DESDE QUE CARACTERIZADA A SINGULARIDADE DO OBJETO E VERIFICADO TRATAR-SE DE NOTÓRIO 
ESPECIALISTA.

Da fundamentação da referida ON, extrai-se o seguinte trecho:

Determina a Lei nº 8.666, de 1993, que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial para a contratação de serviços 
técnicos enumerados no art. 13 do mesmo diploma legal, dentre os quais se observa o treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, desde que configurada 
a natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação. Ainda, 
define como sendo de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir 
que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Com relação à contratação direta com fundamento no art. 25, inc. II, da Lei de Licitações, leciona Marçal Justen Filho que é necessária a presença 
cumulativa dos três requisitos: serviço técnico profissional especializado, existência de um objeto singular e sujeito titular de notória especialização.

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes ressalta que a singularidade é do objeto é não a do profissional, e que deve estar conjugada necessariamente com a 
notória especialização do contratado.

Lucas Rocha Furtado acrescenta que os parâmetros postos no § 1° do art. 25, da Lei n° 8.666, de 1993, apesar de serem razoavelmente objetivos, ainda 
reservam certo grau de discricionariedade para a definição da notória especialidade. Salienta “que em determinado setor de atividade, pode haver mais de 
uma empresa com ampla experiência na prestação de serviço singular, e pode, não obstante, ocorrer que em circunstâncias dadas, somente uma dentre 
elas tenha notória especialidade”.

Especificamente sobre a contratação de “treinamento e aperfeiçoamento de pessoal”, previsto no inc. VI do art. 13 da Lei n° 8.666, de 1993, certamente 
são válidos os mesmos requisitos acima indicados sendo também pertinentes as definições e o contorno desta contratação postos nas Decisões 535/1996 
e 439/1998, ambas do Plenário do Tribunal de Contas da União.

(..)

Quanto ao conceito de  , restou consignado naquela decisão que o contido no § 1° do art. 25 da Lei 8.666, de 1993, notória especialização está 
trabalho é essencial, não sendo necessário que se apresente como o único , que permitam inferir que o seu relacionado com as atividades do profissional

prestador do serviço pretendido.(grifamos)

Vê-se, então, que a presente contratação envolve situação semelhante à de uma contratação de conferencista e que, sobretudo, o curso em questão não é 
padronizado, comum ou básico. Pelo contrário, trata-se de tema bastante específico, com interconexão com vários outros assuntos pertinentes ao 
tema, sendo inviável licitar tal objeto, pela incomparabilidade objetiva entre as propostas.

Nesse sentido, Joel de Menezes Niebuhr:

O primeiro pressuposto pode ser denominado de objetivo, residente na natureza singular do serviço a ser contratado. Não é qualquer serviço que enseja 
inexigibilidade, uma vez que aqueles rotineiros, prestados com o mesmo padrão por número razoável de pessoas, não requerem a contratação de 
especialista.

(...)

O pressuposto objetivo demanda que o serviço a ser contratado por meio da inexigibilidade requeira os préstimos de especialista, a ponto de recusar 
critérios  objetivos de julgamento. A existência de critérios objetivos para comparar os especialistas requisitados impõe a obrigatoriedade de licitação 
pública. O ponto nodal encontra-se na objetividade ou subjetividade dos critérios de julgamento. A inexigibilidade ocorre somente nas hipóteses em que 
o serviço pretendido pela Administração Pública é apreciado por critério subjetivo, isto é, em que a comparação entre os profissionais habilitados a 
prestá-lo é condicionada à apreciação subjetiva.
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(...)

O segundo pressuposto é de ordem subjetiva, pertinente às qualidades do profissional a ser contratado, que deve demonstrar experiência, estudos 
aprofundados, trabalhos científicos, publicações, cursos de pós-graduação etc. É que os critérios objetivos somente falecem diante de profissionais cuja 
experiência os singulariza, uma vez que já não é possível cotejá-los com a eqüidade que se requer em licitação pública. Portanto, o pressuposto subjetivo 
exige que o profissional a ser contratado apresente realmente experiência bastante para singularizá-lo.

A propósito do pressuposto subjetivo, o inciso II o artigo 25 da Lei nº 8.666/93 prescreve a inexigibilidade para contratação dos serviços técnicos, de 
natureza singular, com profissionais ou empresas de notóri  que o contratado seja reputado notório especialistaa especialização. O texto é claro ao exigir

Ou seja, tratando-se de um serviço técnico especializado, a escolha do fornecedor desse objeto singular envolve uma análise criteriosa que leva em 
consideração tanto aspectos objetivos como subjetivos, que se correlacionam, inviabilizando o cotejamento entre propostas no âmbito dos processos 
formais de licitação.

É valiosa a lição de Celso Antônio Bandeira de Mello quando trata de objetos licitáveis:

“São licitáveis unicamente objetos que possam ser fornecidos por mais de uma pessoa, uma vez que a licitação supõe disputa, concorrência, ao menos 
potencial, entre ofertantes (...). Só se licitam bens homogêneos, intercambiáveis, equivalentes. Não se licitam coisas desiguais. Cumpre que sejam 
confrontáveis as características do que se pretende e que quaisquer dos objetos em certame possam atender ao que a Administração almeja”.

Em relação especificamente aos aspectos subjetivos, convém transcrever parte do voto da Decisão 439/1998 do Plenário do TCU, em que se reproduz 
ensinamento de Ivan Barbosa Rigolin:

A metodologia empregada, o sistema pedagógico, o material e os recursos didáticos, os diferentes instrutores, o enfoque das matérias, a preocupação 
ideológica, assim como todas as demais questões fundamentais, relacionadas com a prestação final do serviço e com os seus resultados que são o que 
afinal importa obter, nada disso pode ser predeterminado ou adrede escolhido pela Administração contratante. Aí reside a marca inconfundível do autor 
dos serviços de natureza singular, que não executa projeto prévio e conhecido de todos, mas desenvolve técnica apenas sua, que pode inclusive variar a 
cada novo trabalho, aperfeiçoando-se continuadamente.

Por todas essas razões entendeu a lei de licitações de classificar na categoria de serviço técnico profissional especializado, o trabalho de treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal da Administração, por particulares (pessoas físicas ou jurídicas); sendo de natureza singular o serviço, será fatalmente 
diferente um treinamento de outro, ainda que sobre os mesmos temas, quando ministrado por particulares diversos. E, desse modo, sendo desiguais os 
produtos que os variados profissionais oferecem, torna-se inexigível a licitação por imperativo lógico que consta do art. 23, inciso II, do Decreto-Lei nº 
2.300/86.” (“Treinamento de Pessoal - Natureza da Contratação” in Boletim de Direito Administrativo - Março de 1993, págs. 176/79).

No caso específico dos autos, a singularidade do objeto é o elemento que acarreta a inviabilidade de competição: por não haver plena padronização do 
serviço, não se dispõe de parâmetros objetivos para avaliar e escolher a melhor proposta, caso se realize procedimento licitatório. Cada prestador ofertará 
serviço peculiar, com características próprias, e compará-los objetivamente se torna inviável. Ou seja, singularidade não se confunde com exclusividade. 
Significa, em verdade, que “os serviços singulares não podem ser reduzidos a um padrão objetivo de julgamento; se isso fosse possível, eles deixariam 
de ser singulares.” 

E nesse caso específico, a singularidade não advém só da especificidade e interconexão de vários assuntos, mas principalmente da forma de transmiti-
los conjuntamente, e da necessidade de se enxergar os temas de maneira parecida com a da Administração. Esses aspectos são preponderantemente 
subjetivos, inviabilizando não só a especificação, como a própria licitação. Não basta que o licitante diga que o curso é feito desta ou daquela forma, de 
acordo com o que exige o Termo de Referência, mas sim que ele efetivamente preste o serviço da forma pretendida, o que é praticamente impossível de 
se verificar no decorrer de um procedimento licitatório, a não ser pela formação de uma banca examinadora (que precisaria ser contratada por 
inexigibilidade, diga-se de passagem), o que, evidentemente, tornaria a contratação de cursos um trabalho hercúleo, impossível de ser levado a cabo 
pelos órgãos públicos.

Por outro lado, um procedimento menos rigoroso traria um enorme risco de frustração, pois diferentemente de outros objetos, em que se pode devolver o 
bem ou não aceitar os serviços, nesses casos a insatisfatória prestação é difícil de ser caracterizada e há todo um gasto adicional na participação dos 
servidores no curso, para só então verificar que ele não atende aos objetivos almejados. Seria um enorme desperdício de tempo, dinheiro e da 
oportunidade de se contratar conjuntamente.

Isso não significa, contudo, que a escolha possa ser arbitrária, desprovida de critérios objetivos ou aleatória. Deve ela seguir um procedimento que 
garanta a aplicação dos princípios da impessoalidade e da eficiência, demonstrando-se que a decisão tomada é a que melhor atende ao interesse público 
específico, pagando-se um preço adequado.

Quanto à singularidade do curso escolhido, conforme já detalhado no Estudo Preliminar da Contratação, é demonstrada tanto pelo renome inquestionável 
da instituição promotora, quanto por seu corpo docente, altamente qualificado, com expertise de relevância no tema, com os quais os participantes terão 
a oportunidade de aprender e interagir num nível de complexidade voltado para líderes em um cenário de âmbito internacional. A Barcelona School of 
Economics está consistentemente classificada entre os melhores departamentos de Economia do mundo no RePEc/IDEAS Rankings com base em 
publicações de pesquisa. Os prestigiosos QS World University Rankings e Shanghai Rankings também colocam a BSE entre as principais instituições do 
mundo em Economia e Econometria. Barcelona Scholl of Economics é classsificada como a 1ª instituição de Economia na Espanha, como o 4º 
Departamento de Economia na Europa e como o 11º Departamento de Economia no Mundo.

O curso mostrará como avaliar os danos causados por cartéis de fixação de preços, condutas excludentes como compressão de margens, em particular, 
em mercados digitais em rápida evolução. Explorará os desenvolvimentos recentes em técnicas econométricas e padrões judiciais de evidência.
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Por meio de exemplos do mundo real, serão obtidas as ferramentas para produzir estimativas de danos confiáveis e baseadas em dados que unem a teoria 
econômica e a prática jurídica. Ênfase especial será dada à quantificação dos danos ao consumidor nos mercados digitais – um passo fundamental para 
permitir ações coletivas e reparação coletiva.

Direcionado a Órgãos Reguladores, Autoridades de Concorrência e militantes da disciplina concorrencial, o curso oferece a seus participantes a 
apropriação de ferramentas analíticas e técnicas econométricas para a qualificação e produção de corpo de prova do prejuízo causado por esses desvios 
de conduta. Com uma abordagem prática e aplicada, a capacitação apresenta ênfase especial em estudos de caso e exemplos reais de desafios oferecidos 
por mercados digitais.

Tratando especificamente da notória especialização, embora o mestre Jorge Ulisses Jacoby Fernandes ressalte que a singularidade deve estar conjugada 
necessariamente com a notória especialização do contratado, temos que não se trata de característica exclusiva da empresa, sendo principalmente do 
corpo técnico.

Nessa seara, temos:

Art. 74 (...)

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo 
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros 
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do 
contrato”.

Assim, temos que a notória especialização reside na formação dos professores/palestrantes em se tratando de contratação de serviço de treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal. Hely Lopes Meirelles define a notória especialização como “uma característica daqueles profissionais que, além da 
habilitação técnica e profissional, exigida aos profissionais em geral, foram além em sua formação, participando de cursos de especialização, pós-
graduação, participação em congressos e seminários, possuindo obras técnicas (artigos e livros) publicadas, além de participação ativa e constante na 
vida acadêmica”.

Corrobora tal entendimento a Orientação Normativa da AGU nº 18/2009:

“(...)

Ainda define como sendo de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.” 

[1] In Dispensa e Inexigibilidade de Licitação Pública, Ed. Dialética, 2003, Págs. 190/192;

[2] In PARECER Nº 699/2012/LC/CJU-SP-CGU/AGU.

Razões da Escolha do Prestador de Serviços:

Faz-se presente na contratação a adequabilidade entre a expertise da instituição e experiência profissional dos notórios especialistas e o objeto singular 
da contratação.

Da Instituição:

Nesse sentido, verifica-se no sítio institucional da Barcelona School of Economics o que segue abaixo transcrito:

"Como parte do compromisso inabalável da BSE com os mais altos padrões acadêmicos, estabelecemos o Conselho Científico da BSE: um grupo de 
economistas renomados, incluindo vários ganhadores do Prêmio Nobel, que fornecem orientação estratégica e trabalham conosco para garantir a 
qualidade e o desempenho de nossos programas acadêmicos e atividades de pesquisa.

Membros do Conselho Científico vêm a Barcelona periodicamente para analisar programas educacionais de BSE, iniciativas de pesquisa e 
desenvolvimento institucional."

"A chave para a missão da BSE são o talento, o entusiasmo e a determinação do corpo docente e da comunidade de pesquisa da BSE."

“O núcleo da Escola de Economia de Barcelona é composto por economistas de classe mundial que poderiam estar em qualquer outro centro de 
economia do mundo, mas escolheram a Catalunha, especificamente Barcelona, ​​como sua base.”

 

Missão: O BSE tem como objetivo promover a criação e a transmissão de conhecimento de fronteira em Economia e disciplinas relacionadas, 
consolidando Barcelona como um centro de pesquisa, educação acadêmica e treinamento profissional de classe mundial, com os objetivos finais de 
informar políticas e promover o bem-estar econômico e social.
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Visão: A economia mundial está em constante evolução. Modelos clássicos estão sendo questionados e enfrentamos problemas que exigem novas 
abordagens. Em tal situação, e em uma sociedade que busca soluções urgentemente, conhecimento econômico sólido e pesquisa são cruciais. O mundo 
precisa de pessoas com uma educação completa que estimule a criatividade, o pensamento crítico, a visão global e a consciência cultural.

Valores: Os valores fundamentais da BSE são Rigor, Relevância, Colaboração, Abertura e Pertencimento.

A Presidente do Conselho, Paulina Beato, e a Diretora, Teresa Garcia-Milá, possuem Doutorado na Universidade de Minnesota.

A BSE possui Conselho Científico formado por mais de 30 acadêmicos renomados incluindo ganhadores do Prêmio Nobel de Economia.

A respeito da possível oferta de curso semelhante pela ENAP a área demandante justificou conforme abaixo:

Não existe curso semelhante oferecido pela ENAP. A proposta do curso é inovadora e envolve a análise de práticas anticompetitivas que podem causar 
danos significativos a consumidores e empresas focando em casos práticos e experiência internacional no respectivo assunto.

Dos Instrutores:

Conforme extraído do site https://bse.eu/executive-education/competition-markets-regulation/quantifying-damages-competition#faq seguem dados do 
corpo docente:

Massimo Motta - ICREA-UPF e BSE; ex-economista-chefe da concorrência da Comissão Europeia. Doutorado na Universidade Católica de Louvain

Albert Banal-Estañol - Doutorado na Universidade Autônoma de Barcelona

Benoît Durand - Sócio da RBB Economics. Doutorado na Boston College

Christian Michel - Diretor da Charles River Associates. Doutorado na Universidade de Mannheim

Simone Kohnz - Diretora da E.CA Economics. PhD na Universidade de Munique

Pelo exposto, entende-se que os eventos de capacitação propostos se encontram bem alinhados às necessidades do momento e são os mais adequados às 
lacunas de competência e perfis dos participantes para o aprimoramento de suas atividades.

Exigências de habilitação

Por se tratar de contratação de instituição com sede no exterior, percebe-se que a aferição da regularidade fiscal e trabalhista se torna inviável. Ademais, 
não havendo registro no país, tampouco haverá pendências fiscais ou trabalhistas impeditivas para uma contratação. Cumpre-se, entretanto, à 
CONTRATANTE, observar a pertinência de uma eventual retenção tributária no ato de pagamento.

Em situação análoga a Procuradoria Federal Especializada - Anatel assim se manifestou no Parecer Referencial nº 01/2024/PFE-ANATEL/PGF/AGU 
(SEI nº 11464768) ao citar o Parecer 00116/2016/PFINEP/PGF/AGU, nos seguintes termos:

71. Quanto a regularidade fiscal da empresa estrangeira, esta PFE/Anatel já se manifestou no Parecer nº 00808/2019/PFE-ANATEL/PGF/AGU (SEI nº 
4831526), citando o Parecer 00116/2016/PFINEP/PGF/AGU, nos seguintes termos:

68 Percebe-se, de início, que a exigência de documentos de habilitação faz sentido em licitações ou contratações diretas nacionais. Nesses casos, a 
relativização da exigência dá-se conforme regramento do art. 32, § 4º, da Lei nº 8.666/93. Em licitações internacionais, a norma previu que a 
Administração Pública exigiria documentação equivalente "tanto quanto possível", já atentando para o fato de que se a empresa estrangeira não tem sede 
no Brasil, resta quase inviável a exigência dos mesmos documentos que seriam obrigatórios para empresas constituídas sob as leis brasileiras.

(...)

70. Em casos semelhantes, esta Procuradoria Federal excepciona a aplicação do art. 32 considerando a peculiaridade desse tipo de contratação direta, a 
exemplo do Parecer nº 00822/2017/PFANP/PGF/AGU, conforme fundamentação abaixo transcrita:

"46. Por essa razão, a situação aqui descrita não se enquadra, a rigor, em qualquer dos regramentos estabelecidos pela Lei nº 8.666/93. Não obstante isso, 
guarda maior compatibilidade com o regime jurídico do art. 32, §6º, da Lei nº 8.666/93, de modo que reputo juridicamente possível dispensar os 
documentos de habilitação e qualquer exigência no sentido de que eventuais controvérsias jurídicas sejam dirimidas na jurisdição brasileira.

47. No caso, há uma peculiaridade adicional: nem estamos diante de licitações ou contratações diretas nacionais nem de licitações internacionais. 
Estamos simplesmente contratando os serviços prestados por uma empresa que possui sede no exterior. Não seria razoável, portanto, exigir 
documentação de habilitação de qualquer ordem, dado que a Administração Pública não está a licitar a prestação de serviços. Não possui sequer 
ingerência no modo como o serviço será prestado, pois não há dedicação exclusiva de mão de obra e toda a provisão de informações se dará a partir de 
um sistema on line. Sua única escolha será: ou simplesmente decide contratar, ou não poderá usufruir o serviço em sentido lato.

48. Penso, portanto, que as exigências contidas no art. 32 da Lei nº 8.666/93 devem ser afastadas do caso concreto, para que não se exijam documentos 
de habilitação na contratação direta de empresa/instituição estrangeira, notadamente pelo fato de a sede da mesma ser no exterior e não ter CNPJ no 
Brasil (fls. 65, 79, verso, 80 e 85, verso).
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49. É certo, contudo, que, como cautela, deve-se diligenciar a reputação da empresa, para que não se contrate pessoa jurídica inepta. In casu, isso já foi 
feito e, como vimos a partir das notas técnicas supracitadas, a relação contratual com a ANP ocorre desde 1999 e a reputação da empresa é boa no 
mercado internacional."

71. No mesmo sentido, o Parecer 00116/2016/PFINEP/PGF/AGU, cuja fundamentação segue abaixo:

9. Do que foi exposto acima, não há dúvidas quanto à regra geral: em se tratando de licitação internacional, as instituições e empresas estrangeiras que 
não funcionam no Brasil deverão ter representação legal no Brasil.

10. Todavia, há situações excepcionais em que o interesse público, devidamente demonstrado, pode excepcionar a regra geral e justificar o afastamento 
da exigência de representação legal no Brasil.

11. Uma primeira premissa a ser observada é no sentido de que a exceção à regra geral somente pode se dar nas hipóteses de inexigibilidade de licitação, 
marcada pela impossibilidade de competição. Na verdade, em tais hipóteses, a necessidade, motivadora da contratação, só pode ser satisfeita por uma 
instituição ou empresa específica, não sendo razoável manter o rigor da norma quando aquela instituição ou empresa específica não tenha representação 
legal no Brasil. Entendimento diverso coloca em risco o próprio interesse público.

12. Nesse contexto, não se pode desconsiderar a própria natureza do serviço, que é voltado à capacitação dos servidores públicos. A capacitação tem 
previsão na Lei 8.666/93 e constitui objeto da Política de Desenvolvimento Pessoal da Administração Pública instituída pelo Decreto 5.707/2006[2].

13. A exigência de representação legal no Brasil visa essencialmente dar agilidade aos trâmites processuais, notadamente nos casos de inadimplemento 
contratual. Sem a representação legal no Brasil, a Administração, em casos de inadimplemento contratual, terá que ir a Juízo e terá, ainda, que pleitear a 
citação por Carta Rogatória. Sobre este ponto, destaque-se: referido procedimento é mais burocrático e moroso, mas não afasta o direito da 
Administração de exigir o cumprimento das obrigações pactuadas, tampouco afasta a possibilidade de a Administração recuperar, em momento 
posterior, eventuais prejuízos decorrentes do inadimplemento contratual. Mais uma razão para afastar o rigor do art. art. 32, §4º, da Lei 8.666/93, que 
exige representação legal no Brasil, nos casos de interesse público devidamente demonstrado.

14. Nesse sentido, a Administração, no intuito de minimizar eventual risco de inadimplemento contratual, deverá:

a) efetuar diligências no sentido de verificar a idoneidade da instituição ou empresa;

b) evitar o pagamento antecipado dos valores, somente o fazendo nas hipóteses elencadas na ON nº 37/2011 da AGU[3];

c) exigir, sempre que possível, a apresentação de garantia pela contratada.

15. Registre-se, a título de informação, que algumas instituições são conhecidas mundialmente e possuem idoneidade reconhecida no mercado, não se 
fazendo necessária a efetivação de diligências, nos moldes acima mencionados.

16. O serviço voltado à capacitação de servidor apresenta, pela sua natureza, baixo risco de inadimplemento contratual. A obrigação da contratada se 
exaure com a própria realização do curso, não existindo, para ela, qualquer obrigação futura como, por exemplo, assistência técnica, garantia e 
manutenção. Com efeito, ao que parece, mas isso tem que ser avaliado no caso concreto, o maior prejuízo decorre da não participação do servidor em 
determina do curso de capacitação, e não da ausência de representação legal no Brasil.

17. Com efeito, a contratação de instituição ou empresa sem representação legal no Brasil para realização de curso de capacitação de servidor é possível 
quando:

a) Constitua medida excepcional, devidamente justificada, com demonstração do interesse público;

b) A contratação ocorra por inexigibilidade de licitação;

c) Sejam adotadas as cautelas elencadas no item 15;"

72. Por fim, entendeu-se ser "legítima a dispensa da documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista da empresa no caso concreto, cabendo à 
área adotar cautelas tais como as mencionadas no Parecer 00116/2016/PFINEP/PGF/AGU, para que não restem frustrados os objetivos da contratação."

Dessa forma, não serão exigidos documentos de habilitação do contratado, tendo em vista se tratar de contratação que se amolda à situação excepcional 
acima, tratada pelo Parecer Referencial nº 01/2024/PFE-ANATEL/PGF/AGU (SEI nº 11464768).

Acrescenta-se, ainda, que a instituição a ser contratada é reconhecida mundialmente e possui idoneidade reconhecida no mercado, conforme já discorrido 
no item 9 do presente Termo de Referência, razão pela qual se presume pela sua regularidade. 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A Orientação Normativa nº 17, de 2009, na redação que lhe deu a Portaria 592, de 2011, do Advogado-Geral da União assim dispõe:

A RAZOABILIDADE DO VALOR DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PODERÁ SER AFERIDA 
POR MEIO DA COMPARAÇÃO DA PROPOSTA APRESENTADA COM OS PREÇOS PRATICADOS PELA FUTURA CONTRATADA JUNTO 
A OUTROS ENTES PÚBLICOS E/OU PRIVADOS, OU OUTROS MEIOS IGUALMENTE IDÔNEOS.
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(Grifamos)

Seguindo a orientação supra, o detalhamento da pesquisa de preços encontra-se no Informe nº 97/2024/AFPE6/AFPE/SAF (SEI nº 14433360), anexo, 
em atendimento à legislação e às recomendações do Tribunal de Contas da União – TCU e da Advocacia-Geral da União – AGU que, embora estejam 
referenciando as disposições da Lei nº 8.666/93, o seu teor permanece na Lei 14.133/21.

Acórdão 1565/2015 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Vital do Rêgo)

Contratação Direta. Justificativa do preço. Meios.

A justificativa do preço em contratações diretas (art.i 26, parágrafoii único, inciso iii III, da Lei 8.666/93) deve ser realizada, preferencialmente, 
mediante: (i) no caso de dispensa, apresentação de, no mínimo, três cotações válidas de empresas do ramo, ou justificativa circunstanciada se não for 
possível obter essa quantidade mínima; (ii) no caso de inexigibilidade, comparação com os preços praticados pelo fornecedor junto a outras 

.(Grifamos)instituições públicas ou privadas

 

PARECER nº 02/2012/GT359/DEPCONSU/PGF/AGU, de 30 de julho de 2012.

Portanto, é imperioso que a Administração registre nos autos do processo administrativo os atos de pesquisa de preços, atentando para as seguintes 
orientações.

A) Deve haver a identificação do servidor responsável pela cotação (AC-0909-10/07-1)

B) As empresas pesquisadas devem ser do ramo pertinente à contratação desejada (Acórdão nº 1.782/2010-Plenário)

C) Não pode haver vínculo societário entre as empresas pesquisadas (Acórdão nº 4.561/2010-13 Câmara)

D) Em relação aos orçamentos apresentados, exige-se:

D.l) caracterização completa das empresas consultadas (endereço completo, acompanhado de telefones existentes) (AC-3889-25/09-1)

D.2) Indicação dos valores praticados (AC-2602-36/10-P) de maneira fundamentada e detalhada (AC-1330-27/08-P)

D.3) data e local de expedição (AC-3889-25/09-1)

23. Todas estas informações devem constar de despacho expedido pelo servidor responsável pela realização da pesquisa, no qual, além de expor o 
atendimento das exigências acima, irá realizar uma análise fundamentada dos valores ofertados pelas empresas, inclusive cotejando-os com os valores 
obtidos junto às outras fontes de consulta. É através desta análise fundamentada, que a Administração irá estabelecer o valor estimado da 

.(Grifamos)contratação

O valor individual de inscrição no curso é de   (novecentos e sessenta e sete euros e noventa e cinco centavos).€ 967,95

Serão contratadas 5 (cinco) vagas.

O valor previsto para pagamento das vagas, convertido em reais, é de     (trinta e cinco mil e quatro reais e setenta e um centavos)R$ 35.004,71 . Neste 
:valor, encontram-se inclusos

a taxa de conversão cambial, a depender do valor do euro no dia;

reserva de 15% para contemplar eventuais variações cambiais até o momento do pagamento e para cobrir a tarifa de conversão cambial paga ao agente 
bancário.

Os valores reais deverão ser apurados no momento da emissão da PCDP. 

O valor total previsto da contratação (inscrição, reserva para variação cambial) e diárias e passagens é de R$ 138.040,11 (cento e trinta e oito mail e 
, dentre os quais   com passagens e quarenta reais e onze centavos) R$ 34.855,00 (trinta e quatro mil oitocentos e cinquenta e cinco reais)

 com diárias.R$ 68.180,40 (sessenta e oito mil cento e oitenta reais e quarenta centavos)

O detalhamento dos valores, das conversões e forma de cálculo constam do Informe nº 97/2025/AFPE6/AFPE/SAF (SEI nº 14433360) e na planilha 
(SEI nº 14446212)

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 413072SAF/AFPE ID 2549;
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Fonte de Recursos: 1120000000;

Programa de Trabalho: 24.122.0032.2000.0001;

Elemento de Despesa: 33903900 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, caso necessária, será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento.

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do Contratante:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 
pelo Contratado;

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

Acerca das cláusulas contratuais previstas no § 1º do art. 92 da Lei 14.133/21, tem-se que parte delas resta prejudicada nesse formato de contratação, 
haja vista a impossibilidade de sujeição da instituição estrangeira às normas estabelecidas na referida Lei, a exemplo de imposição de obrigações à 
contratada, definição eventuais penalidades cabíveis, exigência de garantias, entre outros.

A natureza desse tipo de contratação, contudo, se assemelha a um contrato de adesão, em que as empresas fornecedoras do curso divulgam a capacitação, 
cabendo aos interessados, aderir ou não aos moldes propostos. Sobre situação similar já se manifestou a Procuradoria Federal Especializada da Anatel, 
no Parecer 795/2020/PFE-ANATEL/PGF/AGU (SEI nº 6192108), transcrito abaixo:

De todo o modo, é importante consignar que existem contratos nos quais a Administração Pública não age com prerrogativas típicas de Poder Público e 
por isto não lhe é conferida, em tese, a possibilidade de estabelecer unilateralmente as condições da avença, por se tratar de contrato de adesão, 
sujeitando-se, assim na mesma posição do que qualquer outro consumidor desses serviços, como ocorre no presente caso.

E esse entendimento fica claro na Decisão nº 537/1999, reiterada pela Decisão nº 686/1999, ambas do Plenário do Tribunal de Contas da União, que 
tratou de consulta formulada pelo Ministério da Aeronáutica, sobre a legalidade de cobrança de multa moratória por concessionária de serviços de 
energia elétrica, senão vejamos:

(...) Em resumo, pode a Administração Pública firmar contratos regidos predominantemente por normas de direito público e contratos nos quais 
predominam as regras de direito privado, ressalvadas, como assevera Celso Antônio Bandeira de Mello, as condições e formalidades para estipulação e 
aprovação disciplinadas pelo direito administrativo. De fato, não importa o nome que se dê a este segundo tipo, contrato privado, contrato semipúblico 
ou contrato administrativo de figuração privada, é ele caracterizado pela prevalência de normas de direito privado.

O contrato de adesão, consoante definição legal dada pelo artigo 54, da Lei nº 8.078/90, "é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade 
competente ou estabelecida unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou modificar 
substancialmente o conteúdo". Neste tipo de contrato, ao usuário, seja ele pessoa física ou jurídica, de direito privado ou público, não é dado discutir as 
condições da prestação do serviço, ou aceita as normas impostas pelo prestador ou, caso contrário, recorre administrativa ou judicialmente, para que 
possa ver apreciada suas reivindicações.

Como se vê, na relação jurídica decorrente do contrato de consumo de energia elétrica não age a Administração com prerrogativas típicas de Poder 
Público, diferentemente do que ocorre na relação jurídica existente entre o poder concedente e a concessionária de energia elétrica. Trata-se, pois, de 
contrato privado, para alguns também chamado semipúblico ou ainda de figuração privada. (grifei)
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Para o caso em questão, ainda que fosse possível estabelecer obrigações, a instituição fornecedora do curso poderia simplesmente se recusar a prestar o 
serviço educacional solicitado, restando como maior prejudicada, a própria Anatel.

Acrescenta-se, ainda, que a instituição a ser contratada é reconhecida mundialmente e possui idoneidade reconhecida no mercado, conforme já discorrido 
nos item 9 do presente Termo de Referência, razão pela qual se presume pela sua regularidade.

DISPOSIÇÕES FINAIS

As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

Compõem o presente documento os seguintes anexos:

Anexo I - Estudo Preliminar de Contratação (SEI nº 14406179);

Anexo II - Cotação (SEI nº 14445535);

Anexo III - Informe nº 97 (SEI nº 14433360);

Anexo IV - Portaria de Fiscalização do Contrato (SEI nº 14366762).

 

O presente Termo de Referência segue assinado pelos membros da Equipe de Planejamento da Contratação, nos termos do art. 8º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 81, de 2022, e pela autoridade competente, a qual aprova o presente documento de planejamento, com fulcro no art. 7º § 2º da Resolução 
Interna 214, de 23 de maio de 2023, cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999. 

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

DANIELLE SALOMAO ASSIS
Agente de contratação

 

 

 

 

 

 

REJANE DE FRANCA DA SILVA
Agente de contratação

 

 

 

 

 

 

WALKIRIA JULIANE CASSIMIRO PEREIRA
Agente de contratação

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ISRAEL DIAS SOBRINHO
Agente de contratação

 

 

 

 

 

 

WANDERSON GONCALVES DOS REIS
Agente de contratação

 

 

 

 

 

 

CLEOMARA ELENA NIMIA SALOMONI MOURA
Agente de contratação

 

 

 

 

 

 

RAQUEL JOYCE ARAUJO DA SILVA SALGADO
Agente de contratação
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